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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo a" 	10280.004104/00-11 

Recurso a" 	168.947 Voluntário 

Acórdão a" 	3302-00.675 — 3"  Câmara  I 2' Turma Ordinária 

Sessão de 	08 de dezembro de 2010 

Matéria 	PASEP - RESTITUIÇÃO 

Recorrente 	TELE NORTE LESTE S/A (Sucessora da TELECOMUNICAÇÕES DO 
PARA S/A - TELEPARA) 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ÁSSUN tO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Period() de apuração: 10/03/1989 a 15/12/1995 

DIREITO CRED1TÓRIO, RESTITUIÇÃO. PRAZO. 

0 direito de pleitear a restituição de tributo ou contribuição paga 
indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se com o decurso 
do prazo de cinco anos, contados da data de extinção do crédito tributário, 
assim  entendido como o pagamento  antecipado,  nos casos de  lançamento  por 
homologação.  Observância  aos  princípios  da estrita legalidade e da segurança 
jurídica.  

BASE DE CALCULO.. SEMESTRALIDADE. 

Corn a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Lei n 2  2.445 e 
2.449, de 1988, a base de cálculo da Contribuição para o Pasep, eleita pela 
Lei Complementar n 2  8/70 e Decreto n° 71.618/72, permaneceu incólume e 
ern pleno vigor até a edição da MP n 2  1.212/95. 

JULGAMENTO 	ADM1N1STRATIVO. 	ARGUIÇÃO 	DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. 

A autoridade administrativa não é competente para decidir sobre a 
constitucionalidacle e a legalidade dos atos baixados pelos Poderes 
Legislativo e Executivo e, conseqüentemente, afastar a sua aplicação. 

Recurso  Voluntário  Provido em Parte. 

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento parcial ao recurso voluntário quando à decadência e, para as demais matérias, por 
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos tennos do voto do relator. 



tr. r. A RI 

Vpncrclos, quanto A decadência, os conselheiros Fabiola Cassiano Keramidas, Alexandre 

Gpmes e Cileno Ouija° Bar veto Fez sustentação oral, pela recorrente, o Dr Dicier Assunção, 
OAB/PR 7498. 

(assinado digitalmente) 

Walber José da Silva - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 11/12/2010 

Participaram da sessão  de  julgamento os conselheiros: Walber José da Silva, 
Joséé Antonio Francisco,  Fabiola Cassiano Keramidas, Alan  Fialho  Gandra, Alexandre Comes e 
Gi enO Gurjtvo Barreto. 

Relatório  

No dia 29109/2000 a empresa TELECOMUNICAÇÕES DO PARA S/A - : 
T 7.LEPARA, sucedida pela "TELEMAR NORTE LESTE S/A. já qualificada, ingressou com o (- pedido de restituição de contribuição para o Pasep, combinado com pedidos de compensação, 
reflatiiro a pagamentos efetuados no  período  de 10/03/1989 a 15/12/1995, alegando 
ineon istitucionalidade dos Decretos-Leis Os 2.445/88 e 2.449/88 e tratamento isonâmico com i a. demais empresas. 

I' 
1 , 	 A autoridade competente da RFB, por meio do Despacho  Decisório  de fls. 

287/292, indeferiu o pedido da recorrente e não homologou as compensações, sob o argumento 
d i I qr. i e: a) em relação aos pagamentos efetuados no  período  de 10/03/1989 a 15/091 1995, e1 

contra-se extinto o direito de pleitear a restituição, tendo em vista que o processo foi 
protocolizado  em 29/09/2000 e o direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso  de 

I , 

pr azo ,  de 5 (cinco) anos, contados da extinção do credito tributário com o pagamento; e b) em 
relação aos pagamentos efetuados no period° de 14/11/1995 a 15/12/1995 não se aplica a ri 	1 	.  
semestralidade da base de cálculo e inexiste saldo credor em favor da interessada. 

Ciente da  decisão,  a  empresa interessada ingressou corn manifestação de 
inconformidade, cujas alegações estilo resumidas no relatório do  acórdão  recorrido, que leio em 

A 4' Turma de Julgamento da DRI no Rio de Janeiro -  RJ  indeferiu a 
scilicitação  da  recorrente, nos termos do Acórdão n 13-20.436, de 30/06/2008, cuja ementa 
abaixo  transcrevo: 

Assunto CON1 RIBUIC,TO PARA O PIS/PASEP 

lock do apt!, win 01/01/1989 a 30/11/1995 

PEDIDO  DE RES! I! UV° 

• ;.! 
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O clii ello  de o con!: ibuinte pleitear a restinticao de n ibuto ou 
confab:tic& pago indevidameme ou em valor maim que o 
devido, extingue-se tip& o transcurso do pi azo  c/c 5 (cinco) 
anos.. contados da data da extinOo cio ct -édito tribal& lo 

BASE DE CAICULO LC 7/70 A base de cálculo da 
corm ibuicao é o firturamento do prtipt  ia  Wits. e nlio o 
fiinu a»rento vet ficado no sexto tas anterim ao da ocortihicia 
do fino gerador 

Indefer ida 

A recorrente tomou ciência da decisão de primeira instância no dia 
20110/2008, conforme Termo de  Ciência  de 11 369, e, discordando da mesma, impetrou, no dia 
19/11/2008, o recurso voluntário de Os. 372/394, no qual alega, em apertada síntese, que: 

1- nos casos de tributos dechuados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal em sede de controle difuso, o ¡Diaz° para o contlibuinte pleitear a restituição dos 
pagamentos indevidos tern inicio com a publicação da tesolução do Senado Federal que 
confere  eficácia  erga armies á  decisão; 

2- com exceção dos tributos declarados inconstitucionais, aplica-se ao pedido 
de restituição o mesmo prazo prescricional valido para a repetição do indébito. Tal prazo, seja 
quando do nascimento do credito compensado, seja quando da realização da compensação 
(setembro de 2000), era de dez anos a contar do fato gerador. já que se trata de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; 

3- em que pese a tentativa do art, 4 2  da LC 118/05 de aplicar retwativamente 
o novo prazo estabelecido no art 3 9, o fato é que, nas compensações decorrentes de 
pagamentos indevidos realizados antes de sua vigência (em julho de 2005), o prazo decadencial 
continua sendo de dez anos, a contar da data do pagamento 

4- diante  da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n 9  
2.445/88 e 2..449/88, a legislação aplicável ao PIS e ao PASEP voltou a ser as Leis 
Complementares n 9s 07/70 e 08/70 (esta última regulamentada pelo Decreto na 71618/72), 
restabelecendo-se a semestralidade da base de cálculo do PASEP e do PIS/Faturamento, assim 
como o regime do PIS/Repique para as empresas prestadoras de serviço. 

5- se no inicio da vigência das contribuições a Requerente era contribuinte do 
PASEP, por set sociedade de economia mista, o fato é que após a Constituição Federal de 1988 
(principio da isonomia), sua tt ibutação deveria ser feita pelo PIS. E, sendo a Requerente urna 
empresa de prestação de serviços, deveria ela se submeter ao regime do PIS/Repique 
(calculado corn base em percentual do imposto de renda aput ado ao final do ano-calendário). 

Na forma regimental, o recurso voluntário foi a mim distribuido, 

Voto 

Conselheiro Walber José da Silva 

3 



1 

O  recurso  voluntário é tempestivo e atende aos demais ditamos legais. Dele 
conhece, 

Como relatado,  a  recorrente está pleiteando a restituição de pagamentos de 
Pasep realizados no  período  de 10/03/1989 a 15/12/1995, alegando a inconstitucionalidade dos 
Decretos-Leis n 2  2.445/88 e 2.449/88. 

1 
0 pedido de restituição foi apresentado no dia 29/09/2000. 

Com relação aos pagamentos efetuados até 15/09/1995 a RFB indeferiu o 
p d ido  de restituição sob o argumento de que o direito de pleitear a restituição encontrava-se 
extinto,  

Em relação aos pagamentos efetuados no  período  de 14/11/1995 a 
1 /12/1995 a RIB  entendeu que não se aplica a semestralidade da base de cálculo, inexistindo 
credit() a favor da recorrente. 

 

Por seu turno, a recorrente alega que o prazo para pedir a  restituição  conta-se 
publicação da resolução do Senado Federal que confere eficácia erga mules à  decisão do 

IF  4t.re declarou a inconstitucionalidade dos referidos Decretos-Leis. 

Ainda sobre o prazo extintivo do direito de *hear a restituição, alega a 
cot mine que ele é de 10 anos (a tese dos 5 + 5), conforme entendimento do ST.1. 

S' 

  

Sobre a semestralidade da base de calculo do Pasep, a recorrente defende que 
diante da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n2s 2.445/88 e 1449/88. a 
legislação  aplicável ao PIS e ao PASEP voltou a ser as Leis Complementares nRs 07/70 e 08/70 
(9ta 'última  regulamentada pelo Decreto  n 71,618/72), restabelecendo-se a semestralidade  da  
base de cálculo do PASEP e do P1S/Faturamento. 

Por  um, invocando o principio constitucional da isonotnia, a tecorrente está 
pleiteando que a administração deixe de aplicar a Lei Complementar n2  08/70 (e o Decreto n 2  
7, 1.618/72), para aplicar a Lei Complementar n 2  7/70, tributando-se pela modalidade de 
P 5/Repique, posto que é empresa prestadora de serviços .  

Com  razão,  em parte  a  recorrente. 

1 
Analisarei, em sede de preliminar, a extinção do direito da  recorrente  pleitear 

a restituição dos pagamentos eventualmente feitos indevidamente ou a maior até o dia 
1 5/09/1995. 

( 	 Concordo e ratifico o entendimento  da decisão recorrida e julgo, pelas tazties 
que passo a expor, improcedentes os argumentos da  recorrente  quanto ao  transcurso  do prazo 
pata  pleitear restituição de eventual pagamento indevido ou a maior do Pasep. 

A administração pública rege-se pelo principio da estrita legalidade (CF,  art.  
37, caput), especialmente em matélia de administração tributária, que é uma atividade 
administrativa plenamente vinculada (CTN, arts. 3 2  e 142,  parágrafo único). 

caber 
d ct 

„ 	•••••• 

Desta forma, o agente público encontra-se preso aos ter mos da Lei, não se lhe 
do inovar ou suprimir as normas vigentes, o que significa, em última  análise,  introduzir 
ionat iedade onde não  lhe  é  permitida.  
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Sobre o prazo e o termo a quo do mesmo paia pedir restituição de tributos e 
contribuiçõ'es pagos indevidamente, reza o att. 168 do CTN: 

"Art. 168. 0 direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
decui so do pi a:o de .5 (cinco)  anos, contados 

1 - nas hipóteses dos incisas 1 e 11 do  ai ligo 165, da data da 
extinção do  crédito tributário; 

II  - na hipótese do inciso Ill do artigo 16.5, da data em qua se 
tormo definitiva a decisiio administrativa ou passar em julgado 
a decisão judicial que tenha refoi mado, amdada tevogado ou 
ie.scindido a dec isão condenatória" :egritei) 

Para terminar de vez a querela sobre o termo a quo da contagem do referido 
plan, para os tributos  lançados  por homologação (se a data do pagamento ou a data da 
homologação do pagamento), a Lei Complementar rt° 118, de 09/02/2005, determinou que a 
extinção do ciddito tributário ocorre no momento do pagamento antecipado. Reza o  artigo  
cia  refetida lei: 

Art. .3"- Para *no de Wei pretação do inciso 1 do art 168  cia 
Lei nu 5 172, de 2.5 de outubro de 1966 - Código Ti lbw& lo 
NacionaL a extinção do ci édito tributário ocol re, no caso de 
albino sujeito a lançamento poi homologação, no momenta do 
pagamento antecipado de clue trata o ,§ lu do art 150 da referida 
lei 

Mais ainda, o art. 4 0  da mesma lei determina que o disposto no art, 3° aplica-
se a ato ou fato pretétito, in verbis: 

Art. 4'2  Esta Lei entry eni vigor 1.20 (cento e vinte) dias  após sua 
publicação, observado, quanto ao art. 3c, o disposto no art, 106, 
inciso I, da lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Ti ihutó, lo Nacioncd (gi ¡TO 

O citado art, 106, inciso 1, do CTN regulamenta a aplicação da lei tributária 
no tempo, a saber: 

Ali 106 A lei aplica-se a ato ou faro preldrito 

- enu qualquer caso, quando seja expressamente interpretativn. 
excluida a aplicação  c/c  penalidade à infração dos dispositivos 
interpretculos, 

Poitanto, não há como a administração deixar de aplicar os leferidos 
dispositivos legais e acolher o argumento  da recorrente de que o prazo para pleitear restituição 
conta-se, na hipotese de declatação de inconstitucionalidade, da data da publicação da 
resolução do Senado Federal ou, no caso de tributos  lançados  por homologação, da data que 
ocorrer a homologação (tácita ou expiessa). 

Sobie  a chamada semestralidade da base de cálculo do Pasep, até o inicio da 
vigência  da Medida Provisória ri" 1,212/95, aplica-se o entendimento do CARF a respeito do 
PIS, consubstanciado na Stimula nP- 15, abaixo reproduzida, posto que as regras são as mesmas: 
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tanto a prevista no alt. 6'2  da Lei Complementar n 2  7/70 como a prevista no art. 3 2. da Lei 
Complementar  n2  8/70 c/c art. 14 do Decreto n 2  71.618/72, 

Sfinuda CAW; n" 15 - base de cálculo do P1S: pievista no 
ai ligo  6" da Lei Complemental n" 7. de 1970, é o fann current o  cio  
memo mës amok), , sem col reção unmet& ia 

No caso da recorreute, a base de cálculo mensal do Pasep é a receita 
o eracional e transferencias recebidas, apuradas no sexto  mês  anterior, sem coire0o 
monetária, incidindo a aliquota de 0,8%, conforme determina o art. 3 2  da Lei Complemental ns 
0 /70 e os arts, 82  e 14 do Decreto ri 6  71,618/72, abaixo reproduzidos. 

Lei Complementar n" 08170. 

Art, 3" - As autal galas, empresas pliblicas, sociedades de 
economia mist(' e fintdações, da Uniiio. dos Estados, dos 
Alunicipias, do Di.strito Federal e dos Ter  i  it& 10S cow, drub clo 
papa o Program coin 0,4% ('qua/in décimos'  pai cento) 
teceita orcamentát ia, inclusive nymVetatias e receita 
operacional, a pat in de I" de julho de 1971. 0,6% (seis décimos 
pm canto) em 1972 e 0,8% (oito décimos pm cento) no ano de 
1973 e subsequences 

Deet eto  n°71.618/72.  

Art 8 A cowl ibuição das empresas públicas e sociedades  de 
econonda misfit da União, dos Estados, do Distrito Federal. dos 
Teri &it  ias e dos A tunic ipios cor responderã  à  aplicação  sobi e 
suas receitas operacionais e li  ansferéncias ecebidas an avés 
dos oiçamentos dci União clos Estados, do Dist( ito Federal. dos 
Let itOr  ias e dos Amicipios dos seguimes peicernuais 

- 0,4% (guano décimos poi cento), nas corm ibuição devidas 
de I de Who de 1971 a 31 de dezemln o do niesmo ono, 

11 - 0.6% (seis décimos pot cento), nas Calal ibuigães devickts tio 
ano de 1972, 

Iii -  0 8% (ono décimas  poi coda), nas tom,  ibaiç Oes deridas  lia 

ano de 1973 e nos silbsequentes 

Art. 14 Calla ibuição ao PASEP sod calculada, cm cada mas, 
coin base na receita e nas transferênclas apua adas no 6" (sevto) 
mês imedicuamente anterior 

Esclareça-se  que a existência de eventual crédito da recorrente, relativamente 
aos pagamentos efetuados no per ioclo de 14/11/1995 a 15/12/1995 (fl.. 12), objeto do pedido de 
restitUieffo, deve ser apurado pela RFB, considerando a semestralidade da base de calculo, a 
aliquOta e a base de cálculo pi evistas na LC n 2  08/70 e Decreto n 2  71.618/72, 0 eventual 
ciédito apurado deve ser utilizado para compensar débitos objeto de declaiaçAo de 
almwensaeito controlada nestes autos, devendo os débitos remanescentes serem cobrados com 
os respectivos acréscimos  legais 

Quanto A pretensito da recorrente de afastar a aplicaçAo da Lei Complemental 
08/70, por fair o principio constitucional  da  isonomia, o Conselho Administrativo de 
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Recurso Fiscais (CARF), em sessão realizada no dia 08/12/2009, decidiu que a instiincia 
administrativa não possui competência legal para se manifestar sobre questões em que se 

presume a colisão  da  legislação de regência com a Constituição Federal, atribuição reservada, 

no direito  pátrio,  ao Poder  Judiciário  (Constituição Federal, art 102, I, "a" e 111, "b", art. 

103, Emenda Constitucional nu 3/1993). Tal decisão resultou na edição da  Súmula  n9  2, 

abaixo reproduzida, cuja  adoção  é obrigatória pelos  membros  do CARF, nos termos do § 4 9  do 

art. 72 do Regimento Interno do CARF': 

Stimula CARF n" 2 - O C.-112F não é competente pour se 
p °nuncio, sob, e a inconstUncionalidade de lei ti 'brad, ia 

Isto posto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso  voluntário  
para reconhecer a semestralidade da base de cálculo do Pasep dos  períodos  de apuração cujos 
pagamentos, objeto do pedido de restituição, ocorreram a partir do dia 29/09/1995, 
homologando as compensações declaradas até o l imite  do crédito a ser apurado pela RFB. 

(assinado digitalmente) 

Walber . José  da Silva 

Art 72 As Jet:Wes reiteradas  o  uniformo do CARF sera° consubstanciadas em sumula de observancia obrigutdria pelos 
membros do CARE 
i 
11. 4' As sumulas aprovadas pelos Primeiro. Segundo e Terceiro Conselhos de Contribuintes s3o de adoy5o obrigatória pelos 
membros do CARP 
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Ministério  da Fazenda 
• Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

Terceira Seção - Terceira Crimara 

CARF-MF 

F. I 

Processo n.° : 10280..004104/00-1 I 
Recorrente : TELE NORTE. LESTE S/A (Sucessora da TELECOMUNICAÇõES DO 

PARA S/A — TELEPARA).. 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 4 0  do art. 63 e no § 32  do art. 81 do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento  interno  do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 9  256, de 22 de junho de 
2009, fica urn dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este Conselho, 
intimado a tomar ciência do  Acórdão n 2 3302-00.675. 

Brasilia - DF, em lOde janeiro de 2011. 

4 
7Areovaldb  Mariano Tavares 

Chefe da Secretaria da Terceira Seção Terceira Câmara 

Ciente,  corn a observação abaixo: 

( ) Apenas corn ciaticia 

( ) Corn embargos de declaração 

( ) Corn recurso especial 

Em 	/ 	/ 	 


